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Comunicado  

 

O Banco de Cabo Verde (BCV) viu-se surpreendido, no dia 30 de abril de 2024, com uma 

publicação, num determinado jornal online, onde o seu autor, face à notícia de que “a 

Administração fiscal, ao que tudo indica, não terá feito o adequado controlo nas 

transferências de fundos da empresa Bestfly/TICV para o exterior”, culpa inadvertidamente 

o Banco central.   

Efetivamente, em reação à notícia de que “A administração fiscal, ao que tudo indica, 

também não terá feito o controlo que a situação exigia”, a postagem diz: “Esta afirmação é 

falsa porquanto, quem não tem vindo a fazer o controlo de forma correta e sistemática é o 

BCV (Banco Central) que tem por obrigação de somente autorizar as transferências para o 

exterior quando devidamente comprovadas que houve retenção na fonte do Imposto. E caso 

não houver retenção na fonte, sobre pessoas coletivas ou sobre pessoas singulares, o BCV 

deve justificar do porquê de ter permitido” (Sic).  

Cumpre, perante tamanho desconhecimento do quadro jurídico vigente, esclarecer o autor 

da postagem, bem assim o público em geral, de que, desde 23 de julho de 2018, o Banco de 

Cabo Verde não autoriza as transferências de fundos de ou para o exterior, porquanto foi 

uma opção do país liberalizar todas as operações financeiras e económicas com o exterior.  

Com efeito, o Decreto-Legislativo n.º 3 /2018, de 22 de junho, vigente desde 23 de julho de 

2018, o qual regula o regime jurídico das operações económicas e financeiras com o exterior 

e das operações cambiais no território, “liberalizou” todas essas operações.  

 

 

 

 

Gabinete do Governador e dos 

Conselhos  
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As operações económicas e financeiras com o exterior, de acordo com o quadro legal, são 

“atos e negócios de qualquer natureza de cuja realização resultem ou possam resultar 

recebimentos ou pagamentos entre residentes e não residentes ou transferências de ou para 

o exterior”. Estas operações podem ser contratadas e liquidadas livremente, deixando de 

fazer sentido a autorização prévia, o processo de verificação prévia, bem como a autorização 

especial e prévia, pelo Banco de Cabo Verde, a que, anteriormente, estavam sujeitas 

determinadas operações.  

O Banco de Cabo Verde, empenhado em informar a sociedade civil, insta o público em geral 

que consulte a sua página institucional para o esclarecimento de quaisquer dúvidas sobre o 

regime decretado pelo Decreto-Legislativo n.º 3 /2018, de 22 de junho, sobretudo antes de 

veicular informações erróneas e desajustadas da realidade e que podem subverter a opinião 

pública.  

 

 

 

 

O Banco de Cabo Verde, 

 

 

Cidade da Praia, 30 de abril de 2024 

 

 


